Ação de Indenização por Acidente Automobilístico

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .... ª Vara Cível da 

Comarca de ....

WILLIAN JEFFERSON, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão 

...., RG ...., CPF ...., residente e domiciliado na rua ...., n° ...., bairro 

...., na cidade de ..., Estado de ...., por seu procurador ao final firmado, 

conforme os termos da inclusa procuração e substabelecimento, vem, 

com respeito e acatamento de estilo à presença de Vossa Excelência, 

com fundamento nos artigos 185 do Código Civil, 275 do Código de 

Processo Civil e 5º da Constituição Federal, propor a presente

         AÇÃO DE INDENIZAÇÃO

Em desfavor de EMPRESA HZ, pessoa jurídica de direito privado, 

CNPJ ...., IE ..., com sede na rua .... nº ...., bairro ...., na Cidade e 

Comarca de ...., neste estado, pelos motivos que passa a expor:

            I - DOS FATOS

Na data de .../.../..., por volta da ...., o Requerente .... foi vítima de 

acidente de trânsito ocorrido na confluência das Ruas ...., na ocasião 

em que estando na companhia de .... que pilotava a motocicleta de 

placas ...., foi colhida pelo veículo .... de placas ...., em alta velocidade, 

de propriedade da Requerida conduzido por seu empregado ...., o qual 

após a ocorrência, evadiu-se do local tendo causado consideráveis 

danos materiais na motocicleta e gravíssimas lesões na autora, as quais 

a impossibilitaram de exercer suas atividades por mais de ano, restando 

como seqüelas, deformidades permanentes nos membros inferiores, 

além do dano estético em razão da inúmeras cirurgias realizadas.

         II - DA RESPONSABILIDADE

Impende salientar que a Requerida honrou o ressarcimento preliminar 

das despesas efetuadas com a autora e seu acompanhante, entretanto, 

tais devem ser consideradas irrisórias face a amplitude em que se 

desenvolveu o tratamento da autora.

No que tange à responsabilidade civil pelos danos causados, a melhor 

doutrina define que seu objetivo primordial é restaurar a harmonia 

moral e patrimonial sofridas pela autora, após o acidente causado pela 

ré, obrigando esta à reparação dos danos, isenta de qualquer 

excludente.

Maria Helena Diniz, em sua obra "Obrigações", define: "A 

responsabilidade civil é aplicação das medidas que obriguem uma ou 

mais pessoas, a repararem o dano moral ou patrimonial causado a 

terceiro, em razão do ato por ela praticado, por pessoa por quem ela 

responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição 

legal."

Irineu A.Pedrotti, em sua obra "Responsabilidade Civil", leciona:

"Negligência significa desprezar, desatender. É a falta de diligência na 

prática ou realização de um ato. Em termos jurídicos pode-se concluir 

pela omissão ou não observância de um dever a cargo do agente 

compreendido nas precauções necessárias para que fossem evitados 

danos não desejados e, por conseguinte, evitáveis.

É a falta de prevenção, de cuidado, ou mesmo a omissão aos deveres 

razoáveis dos atos que são praticados em relação à conduta normal do 

homem médio."

Ozéias J. Santos, in Código Civil Interpretado, Editora Vale do Mogi, 

2007, leciona que:

“Responsabilidade civil é a obrigação de se reparar o dano causado a 

outrem, sua relação é obrigacional, e o objeto é a prestação do 

ressarcimento, decorrente de fato ilícito, praticado por seus agentes ou 

por seus prepostos, por coisas a ele pertencentes, ou por imposição 

legal.

A questão da responsabilidade civil pressupõe a relação de pessoas, 

uma que sofreu um dano e outra que deve proceder a sua reparação. 

Este dever de reparar tem por base a culpa ou no risco decorrente da 

atividade do agente. 

A responsabilidade civil é independente da responsabilidade criminal, 

consoante o disposto no art. 935, do Código Civil, estabelecendo que 

“a responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo 

questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu 

autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal, 

decorrendo daí a necessidade de se ressarcir os danos causados, na 

esfera cível e de se cumprir pena determinada em lei para a esfera 

criminal.

Em caso de acidentes, quando deste não resulta vítima, tal acidente não 

acarretará responsabilidade penal, existindo a responsabilidade civil, 

implicando assim, na reparação de danos. Havendo vítima, e esta 

sofrendo lesões físicas, a matéria será apreciada em sede penal.

Havendo decisão criminal definitiva, estabelecendo a culpabilidade do 

agente em relação a determinado fato, fazendo coisa julgada, no juízo 

cível, é exeqüível para que se repare o dano.”

         III - DO DANO PATRIMONIAL

O Requerente é pessoa simples, humilde, de média capacidade 

econômica e bom desenvolvimento intelectual, entretanto, em razão do 

evento danoso, cessou a fluência normal da força de trabalho, 

interrompendo por um longo lapso de tempo o processo natural de seu 

desenvolvimento laboral e intelectual.

Desta forma, resultou tal acidente em prejuízo patrimonial do 

Requerente, vez que teve seus rendimentos reduzidos pela dificuldade 

de ter uma vida normal.

O nexo causal entre a ação e o dano, dispensa qualquer dissertação 

porque a robusta documentação ofertada, comprova-o suficientemente.

         IV - DO DANO MORAL

O requerente teve que ser internado no hospital para cirurgia. 

Em razão das faturas, utilizou grande quantidade de sangue em razão da 

perda no acidente.

Tendo sido removido para sua residência após alta hospitalar, ficou por 

.... meses se recuperando, de sorte que tem que ser reparado 

moralmente pelas dores morais sofridas.

Sobre a reparação do dano moral, nossos doutrinadores são unânimes 

em seu favor, senão vejamos:

WILSON DE MELLO E SILVA (O Dano Moral e Sua Reparação):

"... lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em 

seu patrimônio ideal, entendendo-se patrimônio ideal, em contraposição 

ao patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja 

suscetível de valor econômico."

IRINEU A. PEDROTTI, na obra já citada:

"Sabe-se que na prática é deveras difícil a estimativa rigorosa em 

dinheiro que corresponda à extensão do dano moral experimentado 

pela família da vítima. O valor deverá ser encontrado, levando-se em 

consideração o fato, a mágoa, o tempo, a pessoa ofendida, sua 

formação sócio-econômica, cultural, religiosa, etc. Reflita-se sobre a 

fixação de um "quantum" indenitário a um pai pela morte, por ato ilícito, 

de um filho.

ORLANDO GOMES (Obrigações - 8ª Ed.):

"... dano moral é portanto, o constrangimento que alguém experimenta 

em conseqüência de lesão em direito personalíssimo, ilicitamente 

produzido por outrem.

... 

Não obstante, prevalece atualmente a doutrina da ressarcibilidade do 

dano moral."

MARIA HELENA (Direito Civil Brasileiro - 7º vol.):

"O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a 

satisfação ou gozo de um bem jurídico extra-patrimonial contido nos 

direitos da personalidade (como a vida, a integridade corporal, etc.)."

JOSÉ DE AGUIAR DIAS, na obra "Da Responsabilidade Civil", 2º 

volume, relata:

"A alteração do aspecto estético, acarreta-se maior dificuldade no 

granjeio subsistência, torna-se mais difíceis para a vítima as condições 

de trabalho, diminui-se as suas probabilidades de colocação ou de 

exercício da atividade a que se dedica, constitui sem nenhuma dúvida 

um dano patrimonial. Não se pode objetar contra a sua reparação nem 

quando, erradamente, se considere dano moral, porque nem apresenta 

dificuldade para avaliação. Deve ser indenizado, pois, como dano 

patrimonial, o resultado prejudicial da ofensa ao aspecto estético, 

sempre que se traduza em repercussão de ordem material, porque a 

lesão a sentimento ou a dor psíquica, com repercussões patrimoniais, 

traduzem dano patrimonial. É dessa natureza o dano estético que 

deforme desagradavelmente as feições, de modo que cause 

repugnância ou ridículo e, portanto, dificuldade à atividade da vítima."

Portanto, patente o direito do requerente em ser indenizado pelos 

danos morais.

V - DOS LUCROS CESSANTES / DANOS EMERGENTES

O Requerente antes do acidente possuía uma saúde de ferro e grande 

disposição, em pleno gozo de sanidade física e mental, porém, após, 

restou à margem da sociedade, sofrendo as mais diversas 

discriminações e a indiscutível falta de recursos para restabelecer, ao 

mesmo em parte, o mesmo ritmo de vida que tinha anteriormente.

O Código Civil em seu art. 949, estabelece que: 

“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor 

indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo 

que o ofendido prove haver sofrido.”

LEVENHAGEN na obra já citada, leciona:

"Trata o artigo .... da indenização no casos de ofensa à saúde, com ou 

sem ferimentos. A simples ofensa à saúde, sem ocasionar ferimentos, 

verifica-se quando do ato resultar para vítima um estado mórbido 

qualquer, que exija tratamento para sua recuperação, como p.ex., na 

hipótese de tentativa de envenenamento, em que os males decorrentes 

devem ser indenizados.

Além das despesas médico-hospitalares e remédios, o ofensor 

indenizará ainda a vítima quanto aos lucros cessantes até o fim da 

convalescença, isto é, o ofensor indenizará também o que o ofendido 

razoavelmente deixou de lucrar em razão do mal que lhe foi causado. 

Os lucros cessantes devem ser indenizados até que o ofendido obtenha 

alta médica, podendo retornar normalmente ao trabalho."

Em razão de tal acidente, o requerente deixou de realizar inúmeras 

atividades em sua vida, as quais estavam em seu plano de vida, sendo: 

....

Desta maneira, patente o direito do Requerente em ser ressarcido em 

razão dos lucros cessantes.

            VI - DA LEGISLAÇÃO

Constituição Federal, Art. 5º, inciso X:

"são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou 

moral decorrente de sua violação."

Código Civil – Art. 186:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Artigo 942:

"Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito 

de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa 

tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela 

reparação.

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os 

co-autores e as pessoas designadas no art. 932.”

Artigo 932:

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em 

sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem 

nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 

prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão 

dele;

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde 

se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus 

hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, 

até a concorrente quantia.”

Artigo 949:

“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor 

indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo 

que o ofendido prove haver sofrido.”

Artigo 950:

“Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa 

exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de 

trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros 

cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente 

à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que 

ele sofreu.

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a 

indenização seja arbitrada e paga de uma só vez.”

Súmulas do STF”

341 - "É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo 

dos empregado ou preposto."

490 - "A pensão correspondente à indenização oriunda de 

responsabilidade civil, deve ser calculada com base no salário-mínimo 

vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variação ulteriores."

562 - "Na indenização de danos materiais decorrentes de ato ilícito, 

cabe a atualização de seu valor, utilizando-se, para esse fim, dentre 

outros critérios, dos índices de correção monetária."

Súmula do STJ:

37 - "São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral 

oriundo do mesmo fato."

         VIII - DA JURISPRUDÊNCIA

A jurisprudência é no seguinte sentido:

“AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 769.719 - DF 

(2006/0090632-7) - RELATOR: MINISTRO HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA - AGRAVANTE: EMPRESA SANTO ANTÔNIO 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA - ADVOGADOS: RENATO 

ANDRADE DE SOUZA E OUTRO(S) -   SEBASTIÃO ALVES 

PEREIRA NETO -

AGRAVADO: JORGINA DIAS EVANGELISTA CONCEIÇÃO - 

ADVOGADO: JOSÉ DA SILVA LEÃO.

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

ATROPELAMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS. DANOS MORAIS E 

ESTÉTICOS. VALORES MANTIDOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. É 

possível cumular as pretensões indenizatórias por danos morais e 

estéticos, provenientes de um mesmo ato ilícito, desde que, efetivada a 

produção de dano estético, seja possível apurar e quantificar 

autonomamente os valores. 2. A indenização somente pode ser alterada 

por este Superior Tribunal de Justiça se exorbitante ou irrisório, o que 

não é o caso dos autos, sob pena de exigir o reexame dos fatos e 

provas. 3. Nos casos de responsabilidade extracontratual, têm como 

termo inicial a data em que ocorreu o evento danoso. Súmula 54/STJ. 

4. Agravo improvido.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são 

partes as acima indicadas, acordam os ministros da QUARTA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 

das notas taquigráficas, por unanimidade, em negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Massami Uyeda, Cesar Asfor Rocha e Aldir Passarinho 

Junior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 

Ministro Hélio Quaglia Barbosa. Brasília (DF), 08 de maio de 2007. 

MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, Relator.

RELATÓRIO - O EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA (Relator): Cuida-se de agravo regimental, interposto pela 

EMPRESA SANTO ANTÔNIO TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA, em face de decisão monocrática de fls. 516/519, assim 

ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

ATROPELAMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS. DANOS MORAIS E 

ESTÉTICOS. VALORES MANTIDOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO." A espécie versa sobre 

indenização por danos morais, estéticos e materiais decorrentes de 

acidente de trânsito, por preposto da empresa de transporte. O 

acórdão recorrido condenou a recorrente ao pagamento de 50.000 

(cinquenta mil reais) por danos estéticos, 50.000 (cinquenta mil reais) 

por danos morais e 70.000 (setenta mil reais) por danos materiais. A 

agravante alega violação dos arts. 405, 407 e 944 do Código Civil. 

Sustenta a inacumulabilidade de danos estéticos e morais, o que 

ensejaria o afastamento da condenação ao pagamento de danos 

estéticos, por caracterizar bis in idem. Requer a fixação dos juros de 

mora a partir da data de citação e a revisão do quantum por danos 

morais. É o relatório.

VOTO - O EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA 

(Relator): 1. A decisão agravada merece ser mantida por todos os seus 

fundamentos. 2. Primeiramente, em relação à inacumulabilidade de 

danos morais e estéticos, a posição pacificada deste Tribunal Superior 

se orienta no sentido de que é possível cumular as pretensões 

indenizatórias por danos morais e estéticos, provenientes de um mesmo 

ato ilícito, desde que, efetivada a produção de dano estético, seja 

possível apurar e quantificar autonomamente os valores. Nesse sentido, 

têm-se os seguintes precedentes: 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO A PESSOA. DANO 

ESTÉTICO. DANO MORAL.CUMULAÇÃO. A amputação 

traumática das duas pernas causa dano estético que deve ser 

indenizado cumulativamente com o dano moral, neste considerados os 

demais danos a pessoa, resultantes do mesmo fato ilícito. Art. 21 do 

Dec. 2.681/1912. Recurso conhecido e provido em parte." (REsp 

65.393/RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, 

18.12.1995). 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

LESÃO FÍSICA. FRATURA EXPOSTA. DANOS MORAL E 

ESTÉTICO. CUMULABILIDADE. POSSIBILIDADE. ORIGENS 

DISTINTAS. PRECEDENTES. RESTABELECIMENTO DO 

ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. RECURSO PROVIDO. - Nos 

termos em que veio a orientar-se a jurisprudência das Turmas que 

integram a Seção de Direito Privado deste Tribunal, as indenizações 

pelos danos moral e estético podem ser cumuladas, mesmo quando 

derivadas do mesmo fato, se inconfundíveis suas causas e passíveis de 

apuração em separado." (REsp 289.885/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 2.4.2001). 

"CIVIL. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. CUMULATIVIDADE. 

Permite-se a cumulação de valores autônomos, um fixado a título de 

dano moral e outro a título de dano estético, derivados do mesmo fato, 

quando forem passíveis de apuração em separado, com causas 

inconfundíveis. Hipótese em que do acidente decorreram seqüelas 

psíquicas por si bastantes para reconhecer-se existente o dano moral; e 

a deformação sofrida em razão da mão do recorrido ter sido 

traumaticamente amputada, por ação corto-contundente, quando do 

acidente, ainda que posteriormente reimplantada, é causa bastante para 

reconhecimento do dano estético. Recurso não conhecido." (REsp 

210.351/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, DJ de 

25.9.2000). 

3. No que diz respeito ao quantum indenizatório, também não assiste 

razão à irresignação. Os valores não são irrisórios nem exagerados; ao 

contrário, foram fixados com moderação e razoabilidade, o que afasta 

qualquer possibilidade de revisão nesta instância superior. 

Em verdade, definir o valor da indenização implica reexaminar os fatos 

e provas que orientaram o Tribunal a quo, o que é vedado nos termos 

do enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior. Nesse sentido, 

impende colacionar trecho do voto do e. Ministro Ruy Rosado de 

Aguiar, verbis: 

"Não conheço do recurso, porque, como tenho dito outras vezes, a 

intervenção do Superior Tribunal de Justiça há de se dar quando há o 

abuso, o absurdo: indenizações de um milhão, de dois milhões, de cinco 

milhões, como temos visto; não é o caso. Aqui, ficaríamos entre 

quinhentos, trezentos e cinqüenta, duzentos, duzentos e cinqüenta, cem 

reais a mais, cem salários a menos. Não é, portanto, um caso de abuso 

na fixação, é uma discrepância na avaliação. Temos de ponderar até 

que ponto o Superior Tribunal de Justiça deve interferir na definição de 

um valor de dano moral, que é matéria de fato, para fazer uma 

composição mais ou menos adequada. Não sendo abusiva ou iníqua a 

opção do Tribunal local, não se justificaria a intervenção deste Tribunal. 

Se não for assim, teremos de enfrentar todas as avaliações de dano 

moral feitas no país, porque em todas elas poderemos encontrar uma 

disparidade de 10%, 20%, e essa não é a nossa função" (Resp 

269.407, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Rel. p/ Acórdão 

Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ 19.03.01). 

Também, nesse sentido, cito os demais precedentes: 

"Civil e processual civil. Agravo no recurso especial. Ação de 

indenização por danos morais e materiais. Constituição de capital. 

Necessidade. Valor compensatório. Termo final do pensionamento. 

Dissídio jurisprudencial não demonstrado. - Faz-se necessária a 

constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de 

pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do 

demandado. - Não é possível o reexame de fatos e provas em recurso 

especial. - A modificação do quantum fixado a título de compensação 

por danos morais só deve ser feita em recurso especial quando aquele 

seja irrisório ou exagerado. - Não se admite recurso especial pelo 

dissídio jurisprudencial se este não for comprovado nos moldes legal e 

regimental. Negado provimento ao agravo no recurso especial." (AgRg 

no Resp 809.822/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 

de 04/09/2006 – grifei) 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 

MORTE. DANOS MORAL E MATERIAL.(...) 4. Considerando-se 

as peculiaridades e os aspectos fáticos do caso em questão, bem como 

os princípios de moderação e razoabilidade nos quais arrimou-se o v. 

acórdão recorrido, tenho que o valor fixado pelo Tribunal de origem, 

em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), a título de danos morais, 

mostra-se aquém dos parâmetros adotados por esta Corte, em 

hipóteses semelhantes, razão pela qual deve ser majorado. Indenização 

fixada em R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais). (...) 7. Não 

procede a alegação de que, sendo a condenação fixada em salários 

mínimos, não deveria incidir sobre ela correção monetária. De fato, o 

Tribunal a quo arbitrou a indenização por danos morais "em valor 

equivalente a 500 salários mínimos, ou seja, R$ 120.000,00" (fls. 124). 

8. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, provido." 

(Resp 721.091/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 

01.02.2006) 

Corrobora esse entendimento o REsp 267211 / RJ ; Ministro 

BARROS MONTEIRO, DJ 29.11.2004 p. 341.

4. Em relação aos juros de mora, em que sustenta serem devidos à 

partir do trânsito em julgado da decisão que fixa a indenização, vale 

ressaltar que nos casos de responsabilidade extracontratual, ainda que 

objetiva, têm como termo inicial a data em que ocorreu o evento 

danoso, ensejando a aplicação da Súmula 54/STJ.

No presente caso, para evitar a reformatio in pejus, uma vez que a tese 

adotada pelo tribunal a quo se divorcia do entendimento pacificado por 

esta Corte, mantém-se o acórdão recorrido no ponto, que o fixou 

desde a citação. 

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 689624 Inteiro Teor do Acórdão - DJ: 28/05/2007.”

Também:

“RECURSO ESPECIAL Nº 675.147 - RJ (2004/0094954-9) - 

RELATÓRIO - O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS ALBERTO 

MENEZES DIREITO: Ada Romero Martins Costa interpõe recurso 

especial, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão da Primeira Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado: "AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO PELO RITO SUMÁRIO. Motorista que avançou 

sinal vermelho em alta velocidade colhendo pedestre e matando-o. 

Tendo o condutor reconhecido ter ocorrido o evento em tais 

condições, configura-se sua culpa, dispensando-se quaisquer outras 

provas nesse sentido. Culpa concorrente da vítima que não foi 

comprovada. Pensionamento indevido, eis que a esposa da vítima já é 

beneficiária de pensão paga pelo IPERJ, visto ser o falecido marido 

aposentado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, de 

modo que não sofreu perda econômica e não demanda por isso 

ressarcimento a título de dano material. Indenização por danos morais 

fixada em patamar extremamente elevado, impondo-se sua redução, 

em face da condição sócio-econômica de ambas as partes envolvidas. 

Os juros devem ser contados desde o evento danoso, aplicando-se o 

antigo Código Civil até a entrada em vigor do novo, e este daí para 

frente, conforme seu artigo 2.035. Nega-se provimento à primeira 

apelação e dá-se parcial provimento à segunda" (fls. 150/151). 

Opostos embargos de declaração (fl. 156), foram rejeitados (fls. 

159/160). Sustenta a recorrente violação do artigo 535, inciso II, do 

Código de Processo Civil, haja vista que não foram sanadas as 

omissões do acórdão recorrido, ainda que interpostos embargos 

declaratórios. Alega violação também do artigo 948, inciso II, do 

Código Civil de 2002 afirmando que, "ao disciplinar a indenização por 

morte, o Código Civil pátrio desprezou o critério da intensidade da 

culpa do ofensor. Quer o resultado letal decorra de ato doloso, quer de 

ato culposo, os coeficientes do cálculo indenizatório são os mesmos, 

sendo merecedora de destaque a ressalva presente na parte final do 

caput do artigo sub exame, que revela a necessidade de reforma do 

acórdão recorrido" (fls. 167/168). Argumenta que "a pensão recebida 

pelo Instituto de Pensionistas do Rio de Janeiro (IPERJ) é direito da 

autora pelo desconto mensal dos vencimentos de seu marido (vítima do 

homicídio). Já a pensão pretendida com amparo no Código Civil é 

aquela decorrente de ato ilícito e tem por desiderato a restituição do 

status quo ante" (fl. 168). Aponta dissídio jurisprudencial, colacionando 

julgados, também, desta Corte. Contra-arrazoado (fls. 173 a 177), o 

recurso especial (fls. 162 a 168) foi admitido (fl. 179). A ilustrada 

Subprocuradora-Geral da República, Dra. Armanda Soares 

Figueirêdo, opina pelo "parcial conhecimento do recurso e, nessa parte, 

pelo improvimento. E pelo indeferimento do pedido de extinção do 

processo formulado pela recorrida" (fl. 189). É o relatório.

VOTO VENCIDO - O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS 

ALBERTO MENEZES DIREITO: A recorrente ajuizou ação de 

procedimento sumário alegando ser viúva de Armando Romero Martins 

Costa, com quem foi casada pelo regime da comunhão de bens; que 

seu marido foi morto, vítima de atropelamento por automóvel, de 

propriedade da ré, conduzido por seu filho, "que em velocidade 

excessiva, tanto para o local, como para aquela hora da manhã, 

ultrapassou o sinal vermelho, colhendo o marido da Autora, que, 

levado ainda com vida ao Hospital Souza Aguiar, ali veio a falecer, 

antes mesmo de lhe serem aplicados os primeiros socorros" (fl. 3).

A sentença julgou procedente, em parte, o pedido para condenar ao 

pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 120.000,00, 

mais despesas de luto e funeral no valor de R$ 1.310,00, com correção 

monetária, a primeira contada da data da sentença e a outra de 

21/12/02, com juros de mora a contar do evento, nos termos da 

Súmula nº 54 da Corte e com base no art. 406 do Código Civil. 

Afastou a sentença o pagamento de pensões ao fundamento de que a 

autora é pensionista do marido. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

negou provimento à apelação da autora e deu provimento, em parte, à 

apelação dá ré. O acórdão considerou provada a culpa da ré. Quanto 

à indenização por dano material, manteve a sentença, afirmando que 

"como fartamente está demonstrado nos autos pelos contra cheques 

juntados, recebe ela pensão do marido aposentado pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro, de modo que não há aqui dano 

material a repor no sentido de se que restabelecer o status quo ante" (fl. 

153). Rechaçou o pedido de majoração da verba do dano moral e teve 

como correta a verba honorária. Mas proveu, em parte, a apelação da 

ré para que os juros moratórios sejam cobrados de acordo com o 

antigo Código Civil até a entrada em vigor do novo, e para reduzir o 

dano moral a R$ 24.000,00 examinado as condições 

sócio-econômicas do autor e do réu. Os embargos de declaração 

foram rejeitados. Não há violação do art. 535 do Código de Processo 

Civil, porquanto o especial pode ser examinado sem qualquer óbice de 

prequestionamento. Preliminarmente, afasto o pedido de extinção do 

processo diante do falecimento da autora. Esse fato não repercute aqui 

pela só razão de que a indenização, se deferida, incorpora-se ao 

patrimônio da autora que será inventariado. O especial diz com a 

indenização por dano material ao argumento de que a reparação cível é 

independente da previdenciária. Com razão a recorrente. É que a 

jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 

Privado desta Corte está alinhada no sentido de ser cabível a 

cumulação da indenização de direito comum com o beneficio 

previdenciário, sendo o pagamento devido desde a data do evento 

(AgRgAg nº 213.226/PR, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 

31/5/99; REsp nº 299.690/RJ, Quarta Turma, Relator o Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 7/5/01; REsp nº 133.527/RJ, 

Quarta Turma, Relator o Ministro Barros Monteiro, DJ de 24/2/03; 

REsp nº 750.667/RJ, Quarta Turma, Relator o Ministro Fernando 

Gonçalves, DJ de 3/10/05). Anoto que quando do julgamento do REsp 

nº 604.758/RS, a tese de cumulação ficou vencida nesta Terceira 

Turma, tendo eu proferido voto vencido. Mantenho meu entendimento 

até que a jurisprudência da Segunda Seção seja uniformizada. Destarte, 

impõe-se fixar o valor da pensão. O pedido é de 100% do salário da 

vítima. Entendo que sopesadas as circunstâncias dos autos e os valores 

constatados pelo acórdão, deve ser fixada a pensão no equivalente a 

dois terços do que recebia a vítima, a partir do evento compreendendo 

o 13º salário mínimo, atualizada de acordo com o reajustamento dos 

ganhos da vítima, pagas as vencidas de uma só vez, e, no caso, até a 

data do falecimento da autora (fl. 190). Juros moratórios nos termos da 

Súmula nº 54 da Corte. Considerando as circunstâncias dos autos, fica 

dispensada a constituição de capital prevista no art. 602 do Código de 

Processo Civil. Em conseqüência, a verba honorária será paga no 

mesmo percentual fixado na sentença, considerando as prestações 

vencidas e um ano das vincendas.

VOTO-VENCEDOR - A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY 

ANDRIGHI: Recurso especial interposto por ADA ROMERO 

MARTINS COSTA, com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do 

permissivo constitucional. Ação: de reparação por danos materiais e 

compensação por danos morais, movida pela ora recorrente em 

desfavor de ENIAN GARCIA DOS REIS. Segundo narra a inicial, o 

filho da ré, na condução de veículo de propriedade desta e agindo com 

culpa, atropelou e matou o marido da autora em acidente de trânsito. 

Pleiteia esta, assim, reparação pelos danos materiais, consistentes em 

pensão no valor de 100% do valor recebido pelo falecido, já 

aposentado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro à 

época do sinistro, e ressarcimento pelas despesas com luto e funeral, 

além de compensação pelos danos morais. Sentença: julgou 

parcialmente procedente o pedido para condenar a ré: a)  ao 

pagamento de R$ 1.310,00 (um mil, trezentos e dez reais) como 

ressarcimento pelos gastos com o luto e com o funeral; e b) ao 

pagamento de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) como 

compensação pelos danos morais. O pedido de pensionamento foi 

afastado porque a autora, na condição de viúva de servidor público 

aposentado, já recebia pensão estatal no valor integral da 

aposentadoria do falecido. Acórdão: analisando apelações de ambas as 

partes, o TJ/RJ negou provimento ao recurso da autora, ora recorrente, 

e deu parcial provimento à irresignação da ré, nos termos da seguinte 

ementa: "AÇÃO DE INDENIZAÇÃO PELO RITO SUMÁRIO. 

Motorista que avançou sinal vermelho em alta velocidade colhendo 

pedestre e matando-o. Tendo o condutor reconhecido ter ocorrido o 

evento em tais condições, configura-se sua culpa, dispensando-se 

quaisquer outras provas nesse sentido. Culpa concorrente da vítima que 

não foi comprovada. Pensionamento indevido, eis que a esposa da 

vítima já é beneficiária de pensão paga pelo IPERJ, visto ser o falecido 

marido aposentado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, de modo que não sofreu perda econômica e não demanda por 

isso ressarcimento a título de dano material. Indenização por danos 

morais fixada em patamar extremamente elevado, impondo-se sua 

redução, em face da condição sócio-econômica de ambas as partes 

envolvidas. Os juros devem ser contados desde o evento danoso, 

aplicando-se o antigo Código Civil até a entrada em vigor do novo, e 

este daí para frente, conforme seu artigo 2.035. Nega-se provimento à 

primeira apelação e dá-se parcial provimento à segunda"  (fls. 

150/151). A compensação pelos danos morais foi reduzida para R$ 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais). Embargos de declaração: 

rejeitados. Recurso especial: alega violação: a) ao art. 535 do CPC, 

por negativa de prestação jurisdicional; b) ao art. 948, II, do CC/02, 

além de dissídio jurisprudencial, porque o recebimento de pensão 

estatal pelo falecimento do marido não impede que a recorrente receba, 

também, pensionamento a ser pago pelo causador do dano. Parecer do 

Ministério Público Federal, a fls. 185/189, posteriormente 

complementado a fls. 199/200, de lavra da i. Subprocuradora-Geral da 

República, Dra. Armanda Soares Figueiredo, é pelo improvimento do 

recurso. É o relatório.

Em relação à preliminar de nulidade do acórdão, por negativa de 

prestação jurisdicional, note-se que as razões de embargos de 

declaração apresentadas pela ora recorrente limitam-se, em exatas seis 

linhas, a requerer manifestação expressa do TJ/RJ acerca da incidência 

do art. 948 do CC/02 à lide. Entendeu o Tribunal de Justiça, com 

acerto, pela desnecessidade de manifestação expressa sobre todos os 

dispositivos de Lei Federal que as partes entendam relevantes, desde 

que, como ocorre na presente hipótese, o acórdão contenha suficiente 

fundamentação a respeito de todos os pontos essenciais ao deslinde da 

controvérsia. Assim, nada há a reparar no acórdão, ficando afastada a 

alegação de violação ao art. 535 do CPC. Quanto à questão de mérito, 

ressalta-se, em primeiro lugar, a imprestabilidade do recurso especial 

no tocante à alínea 'c' do permissivo constitucional, pois foram citados, 

apenas, pequenos trechos das ementas de julgados, sem que se 

procedesse ao necessário cotejo analítico entre os supostos paradigmas 

e o acórdão recorrido. De qualquer sorte, a questão já foi 

recentemente examinada pela 3ª Turma do STJ em hipótese idêntica, 

no julgamento do Resp nº 604.758/RS, DJ de 18.12.2006, para o qual 

fiquei relatora. Do meu voto vencedor, extraio o seguinte trecho: "b) Da 

cumulação entre pensão previdenciária e pensão vitalícia. Sustenta a 

recorrente, nesse ponto, que o acórdão propicia o enriquecimento 

indevido da recorrida ao determinar o pagamento de pensão mensal 

vitalícia no valor de metade da remuneração antes percebida pelo seu 

falecido marido. Isso porque a viúva já teria garantida a pensão 

previdenciária correspondente à integralidade dos vencimentos da 

magistratura, de modo que o acórdão colocou-a numa situação 

financeira que seria impossível de ser alcançada caso o evento danoso 

não tivesse ocorrido. A questão, aqui, passa ao largo do que dispõe a 

Súmula nº 229/STF, assim redigida: "A indenização acidentária não 

exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do 

empregador", porque, na hipótese, não se cogita da cumulação entre a 

indenização derivada do seguro de acidentes de trabalho, prevista pela 

Lei nº 6367/76, com aquela passível de ser obtida pela aplicação do 

direito comum, quando teria incidência a jurisprudência da 3ª e 4ª 

Turma no sentido de que "A indenização previdenciária é diversa e 

independente da contemplada no direito comum, inclusive porque têm 

elas origens distintas: uma, sustentada pelo direito acidentário; a outra, 

pelo direito comum, uma não excluindo a outra (enunciado n. 

229/STF), podendo, inclusive, cumularem-se" (Resp nº 268909/SP; 4ª 

Turma. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 07.05.2001). 

Na presente hipótese, a controvérsia tem origem no recebimento 

simultâneo de pensão vinculada às regras previdenciárias da 

magistratura do Estado do Rio Grande do Sul, carreira esta seguida 

pelo falecido marido da ora recorrida, com a pensão mensal vitalícia 

derivada de ato ilícito que, nessa condição, originou danos materiais. 

Assim colocada a questão, dois são os ângulos que devem ser 

conjugados para o correto deslinde da controvérsia, pois há o prisma 

do beneficiário das pensões cumuladas e o prisma daqueles que as 

pagam, ou seja, do responsável pelo dano e do Estado-previdência. 

Na presente demanda, houve pedido para ressarcimento e 

compensação de diversos tipos de danos, em acordo com o que 

permite o ordenamento jurídico: assim, quanto à viúva do magistrado 

falecido, foram levantados como danos materiais os decorrentes dos 

gastos com tratamento médico e do ressarcimento pela perda total do 

veículo, estes a serem indenizados em valor fixo correspondente à 

perda patrimonial experimentada, e ainda os decorrentes da perda da 

percepção da remuneração do varão, que deveriam ser ressarcidos, de 

acordo com a inicial, pelo pensionamento vitalício a ser pago pelos 

autores do dano, na proporção de dois terços daqueles vencimentos. 

Da própria análise dos pedidos resta claro que a indenização por dano 

material só pode dizer respeito ao ressarcimento daquilo que, em cada 

situação, representou uma diminuição indevida do patrimônio do 

ofendido. Os danos emergentes e os lucros cessantes são 

quantificáveis, ao contrário dos danos morais; e se tal diferença muito 

contribuiu para que, durante tempos, houvesse resistência à admissão 

da possibilidade de compensação financeira destes, não há que se 

perder de vista essa marcante característica dos danos materiais, uma 

vez já devidamente sedimentados os conceitos relativos às duas 

modalidades de responsabilidade civil.

Se assim é, e se o acórdão afirma existir o direito da viúva à percepção 

integral, a título de pensão por morte, dos vencimentos do magistrado 

falecido, qualquer quantia recebida a mais sobre a mesma base 

representaria a fruição de uma vantagem pecuniária indevida, 

ultrapassando os limites do ressarcimento ao dano causado. 

Os danos emergentes, portanto, configurar-se-iam na perda daqueles 

valores que, após o desconto da parcela ordinariamente consumida 

pelo próprio varão, seriam destinados à mantença de seu núcleo 

familiar; para a generalidade dos casos, tal valor costuma ser definido 

pela jurisprudência em dois terços dos rendimentos totais, conforme 

feito, aliás, pela petição inicial. 

Resta, ainda, um terço do valor total dos vencimentos da magistratura 

do Rio Grande do Sul, que também será, pelo Estado, destinado à 

viúva; tal percentagem, à guisa de alguma justificativa para além do 

simples respeito a disposição legal que determina o pagamento da 

pensão em sua integralidade, poder-se-ia dispor ao título de lucros 

cessantes em face de futuras progressões na carreira do magistrado, 

que ainda não se havia encerrado, de modo a exaurir as possibilidades 

de indenização por danos materiais.

Vencida a análise da questão sob o prisma da beneficiária das pensões, 

resta alterar o ângulo da abordagem para a posição dos ora 

recorrentes, pois não é de se negar que o quanto exposto supra gera 

uma certa perplexidade se, em contradita, fosse afirmado que tal 

postura poderia levar a uma violação do princípio da igualdade, à 

medida em que representaria uma espécie de isenção de 

responsabilidade aos ofensores em face, exclusivamente, de uma 

característica pessoal relativa à carreira seguida pela vítima fatal do 

acidente. 

Mas não há que se confundir as situações. Colocada a premissa maior 

de que o dano material deve ser, apenas, ressarcido na medida em que 

desfalcado o patrimônio do lesado, o que se verifica é a existência de 

uma previsão legal de assunção dos riscos previdenciários relativos à 

carreira da magistratura pelo Estado, em razão da importância e 

seriedade do exercício desse mister, não sendo exagero afirmar que tal 

providência está inserida no contexto da previsão constitucional da 

imparcialidade do juiz, pois a garantia de pensionamento integral à 

família do magistrado é fator tranquilizador ao desempenho íntegro da 

atividade judicante. 

Se o Estado assume tal risco, caberia a ele, então, cobrar o 

ressarcimento pelo que passará a despender daquele que, efetivamente, 

foi o causador do dano. Ou seja, não se está a advogar uma quebra do 

princípio da igualdade; o ofensor continua tão responsável quanto 

sempre o seria, fosse a vítima profissional não protegido por específica 

norma previdenciária. A questão resume-se, apenas, a transferir a 

titularidade do crédito ao Estado, que de antemão e por lei, como se 

fora um garante daquele tipo de evento, assumiu os riscos do sinistro. 

É o que se procede, por exemplo, e aos milhares, com os contratos de 

seguro por danos materiais, nos quais a seguradora, após arcar com o 

ressarcimento dos prejuízos advindos do evento danoso, procura seu 

direito de regresso contra seu verdadeiro causador. Portanto, cabe ao 

Estado procurar o ressarcimento pelos gastos que passou a ter, pois 

não há que se olvidar que o cargo do juiz falecido passou, 

necessariamente, a ser ocupado por outro membro do Poder 

Judiciário, que está recebendo vencimentos idênticos à pensão paga à 

viúva.

O voto é, portanto, no sentido de afastar a obrigação ao pagamento da 

pensão mensal vitalícia no valor de cinqüenta por cento dos 

vencimentos do magistrado falecido, conforme havia sido determinado 

pelo acórdão". 

Nada há a acrescentar, na presente hipótese, ao que já ficou decidido 

neste precedente Resp nº 604.758/RS.

Forte em tais razões, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Documento: 680606 Inteiro Teor do Acórdão - DJ: 30/04/2007.”

         IX - DOS REQUERIMENTOS

Ex positis, requer:

- seja a Requerida citada para comparecer à audiência de instrução e 

julgamento a ser designada, para oferecer defesa e provas que tiver;

- a oitiva das testemunhas, cujo rol em anexo se encontra, bem como, 

protesta por outros meios de provas em direito admitidas e em 

momento oportuno;

- seja julgada procedente a presente ação, condenando-se a ré no 

pagamento das seguintes verbas indenizatórias, devidamente corrigidas;

- no valor de R$ .... referente à indenização pelos danos patrimoniais;

- no valor de R$ .... referente à indenização pelos danos morais;

- no valor de R$ .... referente à indenização pelo dano estético e 

deformidade, bem como, pela redução do movimento articular;

- nos valores correspondentes às despesas com o tratamento, 

conforme comprovantes, a serem apuradas pelo contador judicial;

- no valor de R$ .... referente à indenização pelos lucros cessantes e 

danos emergentes (ganhos que a autora deixou de auferir durante o 

período de ...., o qual perdurou durante sua recuperação, com base na 

remuneração de ...., e ganhos resultantes das atividades que deixou de 

realizar com a paralisação do curso universitário);

- no valor correspondente às verbas de sucumbência, arbitrando-se os 

honorários advocatícios em 20% sobre total da condenação.

O deferimento dos documentos em anexo por fotocópias carentes de 

autenticação tendo em vista que o emitente não fornece os originais. 

Dá à causa, o valor de R$ .... (....).

Termos em que,

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado.

